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ADVOGADO : ADAILSON JOSE DE SANTANA - PA011487
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE. RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO.
AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A análise de violação a dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC quando a Corte local pronunciou-
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte,
quando devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de

" (AgInt nodados suficientes à formação do convencimento
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.368.822/SP,

Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)
II. Dispositivo
4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos
Ferreira.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2215670 - PA (2025/0193942-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : AUTO PECAS JK LTDA
ADVOGADO : ADAILSON JOSE DE SANTANA - PA011487
RECORRIDO : PLANTAO RURAL SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADA : MAXIELY SCARAMUSSA BERGAMIN - PA012399

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE. RECURSO
ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO.
AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A análise de violação a dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC quando a Corte local pronunciou-se,
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas, manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo.
3. "O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados

" (AgInt nosuficientes à formação do convencimento  AREsp n. 2.368.822/SP,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/9/2024,
DJe de . 4/9/2024)
II. Dispositivo
4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial fundamentado no  III, "a", da CF, art. 105,
interposto contra acórdão assim ementado (fls. 171-172):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. ÔNUS DA
PROVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS,
MODIFICATIVOS OU EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. DECLINAÇÃO
DA CAUSA DEBENDI. DESNECESSIDADE. ENUNCIADO DE SÚMULA 531,
DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há necessidade declinar-se e comprovar-se a causa subjacente da
emissão de cheque prescrito no procedimento monitório, tendo em vista que o
requisito precípuo para a propositura da ação monitória é a prova escrita sem
eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa
fungível ou de determinado bem móvel (art. 700 do CPC).

2. No caso, a monitória está fundada em cheques prescritos para execução
emitidos pela ré/apelante, que é justamente a prova escrita por meio da qual se
pretende o pagamento da soma em dinheiro neles estampada.

3. "Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada contra o
emitente, é dispensável a menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da
cártula." (Súmula 531).

4. Por isso desnecessária a menção do negócio jurídico da emissão do
cheque, incumbindo à ré/embargante, ora apelante, demonstrar e provar a
inexistência do débito ou sua inexigibilidade, o que não ocorreu .  in casu

5. A embargante/apelante limitou-se a discutir a causa de emissão dos
cheques, salientando que emitiu a mando de seu sócio. Todavia, não se
permite que o emitente do cheque oponha a terceiros de boa-fé exceções
pessoais, devendo, portanto, adimplir o título emitido, e, caso queira, exercer
eventual ação de regresso em face do portador primitivo.

6. Recurso CONHECIDO E IMPROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 216-220).

Em suas razões (fls. 226-277), a parte recorrente aponta violação dos
seguintes dispositivos legais:

i.  II, do CPC, pela existência de omissão no acórdão recorrido art. 1.022,
quanto à perda de autonomia dos cheques, o que permitiria ao recorrente discutir o
negócio subjacente;

ii. arts. 5º, II, LIV, LV, da CF e 9º, 10 e 369 do CPC, pela ocorrência de
cerceamento de defesa pelo indeferimento de produção de provas, com violação às
garantias do devido processo legal e da ampla defesa.

Contrarrazões apresentadas (fls. 283-303).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

VOTO
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Quanto à alegada violação do º, II, LIV, LV, da CF, cumpre esclarecer art. 5

que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se acerca de violação de
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal.

De resto, inexiste afronta ao  do CPC quando o acórdão recorrido art. 1.022
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo Juízo.

De fato, em relação à tese da perda da autonomia dos cheques controvertidos
e da possibilidade de discussão da , o Tribunal de origem assim se causa debendi
manifestou (fls. 180- 182):

Cinge-se controvérsia recursal a causa debendi do título que fundamenta a
ação monitória, pois alega o apelante que não tem qualquer relação com a
compra e recebimento das máquinas, envolvendo a apelada e o sócio da
empresa, apenas, em função de que o comprador pertence ao quadro
societário da recorrente, e que o fato do sócio ter uma conta-corrente com a
empresa ré, embargante, ora apelante não configura a responsabilidade no
negócio jurídico celebrado (compra e recebimento de máquinas), sustentando
que a  recorrente somente disponibiliza valores quando da necessidade do
sócio.

Não há necessidade declinar-se e comprovar-se a causa subjacente da
emissão de cheque prescrito no procedimento monitório, tendo em vista que o
requisito precípuo para a propositura da ação monitória é a prova escrita sem
eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa
fungível ou de determinado bem móvel (art. 700 do CPC).

Reza o artigo 700 do CPC: "A ação monitória pode ser proposta por aquele
que afirmar, com base em prova escrita, sem eficácia de título executivo, ter
direito de exigir do devedor capaz: I o pagamento de quantia em dinheiro; II a
entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel; III o
adimplemento de obrigação de obrigação de fazer ou não fazer."

Da exegese do referido dispositivo, verifica-se que a lei exige como requisito à
propositura da ação monitória a prova escrita sem eficácia de título executivo.

No caso, a monitória está fundada em cheques prescritos para execução
emitidos pela ré/apelante, que é justamente a prova escrita por meio da qual se
pretende o pagamento da soma em dinheiro neles estampada.

(...)

Por isso desnecessária a menção do negócio jurídico da emissão do cheque,
incumbindo à ré/embargante, ora apelante, demonstrar e provar a inexistência
do débito ou sua inexigibilidade, o que não ocorreu in casu.

O cheque prescrito configura o exemplo mais comum de cabimento da ação
monitória que, em razão da prescrição, foi destituído de sua eficácia executiva,
servindo tão somente como prova escrita da dívida, conforme prevê o artigo
700 do Código de Processo Civil.

Assim, prescindível declinar a  em ação monitória fundada em causa debendi
cheque prescrito.
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A embargante/apelante limitou-se a discutir a causa de emissão dos cheques,
salientando que emitiu a mando de seu sócio. Todavia, não se permite que o
emitente do cheque oponha a terceiros de boa-fé exceções pessoais, devendo,
portanto, adimplir o título emitido, e, caso queira, exercer eventual ação de
regresso em face do portador primitivo.

 
Desse modo, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal decidiu a a quo 

matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a seus interesses, não
incorrendo em nenhum dos vícios previstos no  do CPC. art. 1.022

Quanto ao cerceamento de defesa pelo indeferimento da prova, do que
decorreria a alegada violação dos arts. 9º, 10 e 369 do CPC, a Justiça local decidiu de
acordo com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o juiz pode indeferir, desde
que fundamentadamente, aquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias.

A esse respeito:

PROCESSO CIVIL, AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA.SÚMULA N. 7/STJ.

[...]

3. O juiz é o destinatário das provas e pode indeferir, fundamentadamente,
aquelas que considerar desnecessárias, nos termos do princípio do livre
convencimento motivado, não configurando cerceamento de defesa o
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados
suficientes à formação do convencimento. 

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.368.822/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  4/9/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DE NORMA REGIMENTAL DE TRIBUNAL
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO
ESPECIAL.  CERCEAMENTO DE DEFESA. MAGISTRADO SÚMULA 399/STF.
COMO DESTINATÁRIO FINAL DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 83/STJ.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.

[...]

2. O magistrado é o destinatário final das provas, competindo a ele indeferir a
produção daquelas consideradas desnecessárias ou protelatórias, não
havendo se falar em cerceamento de defesa.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.984.819/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/5/2022,  11/5/2022.

 
Aplicável, no ponto, a Súmula n. 83/STJ.
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Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, na extensão do
conhecimento, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários advocatícios art. 85,  CPC/2015,
em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.215.670 / PA
Número Registro: 2025/0193942-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010517420188140015 8010517420188140015

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTO PECAS JK LTDA
ADVOGADO : ADAILSON JOSE DE SANTANA - PA011487
RECORRIDO : PLANTAO RURAL SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA
ADVOGADA : MAXIELY SCARAMUSSA BERGAMIN - PA012399

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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